
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2017 

(Do Sr. Ronaldo Martins) 

Acrescenta o §2º ao art. 6º da Lei nº 
5.991, de 17 de dezembro de 1973, para 
autorizar os supermercados e 
estabelecimentos similares a dispensarem 
medicamentos isentos de prescrição. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. O art. 6º da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 

passa a vigorar acrescido do seguinte §2º, renumerando-se o atual parágrafo 

único para §1º: 

“Art. 6º..................................................................... 

§1º............................................................................ 

§2º Os medicamentos isentos de prescrição, assim 

classificados pelo órgão sanitário federal em normas 

regulamentares, poderão ser dispensados e 

comercializados em supermercados e estabelecimentos 

similares, sem a necessidade de intervenção de 

farmacêutico para a dispensação. (NR) ” 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os medicamentos isentos de prescrição são destinados ao 

tratamento de sintomas e condições de baixa gravidade. Tendo em vista a sua 

segurança e eficácia exaustivamente já comprovadas, esse tipo de produto 
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dispensa o receituário para que possa ser dispensado diretamente ao 

consumidor final. Geralmente são produtos destinados a tratar cefaleias, acidez 

estomacal, febre, tosse, dor e inflamação da garganta, assaduras, prisão de 

ventre, congestão nasal, sintomas de gripes e resfriados, entre outras 

moléstias. 

Como são produtos popularmente conhecidos, geralmente já 

utilizados pelo consumidor em diversas ocasiões anteriores e bem conhecidos 

pelo usuário em todos seus efeitos, inclusive nos adversos, não envolvem 

elevados riscos sanitários quando comparados a outros medicamentos, pois 

são fármacos de alta segurança e de eficácia reconhecida. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, a adoção e 

utilização de listagem com fármacos que podem ser dispensados diretamente 

ao consumidor, sem necessidade de prescrição médica, quando usada de 

modo racional pode ser muito benéfica ao sistema público de saúde, em virtude 

de benefícios como: diminuição substancial de custos para o sistema de saúde; 

otimização de recursos governamentais; diminuição de custos aos usuários; 

conforto para os usuários (não há necessidade de ir a um serviço de saúde 

para tratar de um sintoma já conhecido); melhor qualidade de vida (produtos de 

caráter preventivo como vitaminas, antioxidantes, etc.); e exercício do direito de 

decisão sobre sua própria saúde. 

Todavia, não há razoabilidade em se reconhecer a importância 

da existência de medicamentos isentos de prescrição, por meio da edição de 

listas pela autoridade sanitária federal, mas ao mesmo tempo restringir o 

acesso da população a tais produtos. A permissão para que os supermercados 

e seus congêneres possam comercializar tais produtos serve para ampliar o 

acesso da população aos medicamentos, para facilitar o acesso ao tratamento 

de sintomas mais simples, com tratamento conhecido e reconhecido como 

eficaz e seguro, sem que, para isso, o consumidor tenha que ter acesso prévio 

à prescrição, ao médico, que é um recurso mais escasso. 

Em muitas localidades do interior do País a presença de 

farmácias também é restrita, o que impede o acesso a tais produtos. Devemos 
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olhar para o Brasil como um todo e considerar as diferenças regionais para 

definir quais estratégias devemos adotar para equilibrar ou minorar tais 

diferenças. Os supermercados e similares têm uma maior presença em todos 

os municípios brasileiros, por menor que sejam suas populações, 

diferentemente das farmácias, que se localizam em locais comercialmente mais 

viáveis, como os grandes centros urbanos. 

O presente projeto se destina, assim, a facilitar o acesso da 

população brasileira a medicamentos que dispensam a prévia prescrição para 

que possam ser adquiridos e utilizados pelos pacientes, em especial nos locais 

com restrição da presença de farmácias. 

Ante o exposto, solicito o apoio dos demais parlamentares no 

sentido do acolhimento do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2018. 

Deputado Ronaldo Martins 
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